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pelo apoio na concretização deste projeto.
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Penal VII

A Editora Rideel, empresa com quase 50 anos de história e destacada atuação na área de publicação de 
legislação, apresenta, com muito orgulho, a Coleção Legislação Exame de Ordem.

Pensada especialmente para os examinandos da OAB, a Coleção é dividida em volumes que trazem 
matérias específicas, facilitando seu uso durante a 2a Fase do certame. Compõem a coleção: Vade Mecum 
Penal, Vade Mecum Constitucional e Administrativo, Vade Mecum Civil e Empresarial, CLT Organizada e Vade 
Mecum Tributário.

Organizado por professores com destacada atuação na preparação de alunos para o Exame de Ordem, o 
conteúdo de cada título foi especialmente elaborado para atender aos requisitos do edital da prova.

Todos os volumes contam com a CF na íntegra, códigos e legislação complementar na íntegra e em excertos 
(selecionados somente artigos relevantes para cada matéria). Também trazem notas remissivas nos principais 
dispositivos legais, permitindo correlacionar os temas e, dessa maneira, ter uma consulta mais assertiva, segura 
e rápida, o que melhorará sobremaneira seu desempenho durante a 2a Fase.

Todas as obras estão em conformidade com o Edital do Exame da OAB e podem ser consultadas durante 
a 2a Fase, pois não trazem nenhum dos conteúdos vedados pela banca examinadora.

A coleção traz os mais modernos recursos de diagramação e conta com muitos facilitadores de consulta 
que constituem um diferencial que, acreditamos, será apreciado por todos os estudantes. São eles:

• Índice Cronológico Geral, contendo todos os diplomas legais publicados na obra com as respectivas 
ementas oficiais

• Notas remissivas objetivas e diretas a outros artigos, diplomas legais e súmulas dos tribunais superiores

• Índices Sistemático e Alfabético-Remissivo para cada Código

• Índice por Assuntos Geral da Obra (que abrange a legislação complementar e súmulas)

• Atualizações de 2020 em destaque (negrito e itálico)

• Tarjas laterais para identificação das seções da obra

• Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos

• Indicação do número das leis no cabeçalho da legislação

Além disso, diante da rica produção legislativa no Brasil, visando brindar seus leitores com material sempre 
atualizado, a Rideel mantém, gratuitamente, as atualizações publicadas até 31 de maio de 2021 em seu site 
www.apprideel.com.br. Para acessar, basta fazer seu cadastro.

Visando o contínuo aprimoramento das nossas publicações, permanecemos à disposição para eventuais 
elogios, críticas e sugestões por meio do e-mail sac@rideel.com.br.

Bons estudos.

O Editor

Apresentação
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PREÂMBULO
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em As-
sembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos di-
reitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o 
bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fraterna, plu-
ralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e 
comprometida, na ordem interna e internacional, com a 
solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a 
proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA FEDERATIVA DO BRASIL.
c	Publicada no DOU no 191‑A, de 5‑10‑1988.

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos:
c	No plebiscito realizado em 21‑4‑1993, disciplinado na EC no 2, 

de 25‑8‑1992, foram mantidos a república e o presidencialismo, 
como forma e sistema de governo, respectivamente.

c	Arts. 18, caput, e 60, § 4o, I e II, desta Constituição.
I – a soberania;
c	Arts. 20, VI, 21, I e II, 49, II, e 84, VII, VIII e XIX, desta Constituição.
II – a cidadania;
c	Arts. 5o, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII, e 60, §  4o, desta 

Constituição.
c	Lei no 9.265, de 12‑2‑1996, regulamenta o inciso LXXVII do art. 5o 

da Constituição, dispondo sobre a gratuidade dos atos necessá‑
rios ao exercício da cidadania.

c	Lei no 10.835, de 8‑1‑2004, institui a renda básica da cidadania.
III – a dignidade da pessoa humana;
c	Arts. 5o, 34, VII, b, 226, § 7o, 227 e 230 desta Constituição.
c	Lei no 11.340, de, de 7‑8‑2006 (Lei que Coíbe a Violência Domés‑

tica e Familiar Contra a Mulher).
c	Súmulas Vinculantes nos 6, 11 e 14 do STF.
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
c	Arts. 6o a 11 desta Constituição.
V – o pluralismo político.
c	Art. 17 desta Constituição.
c	Lei no 9.096, de 19‑9‑1995 (Lei dos Partidos Políticos).
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos desta Constituição.
c	Arts. 14 e 60, § 4o, III, desta Constituição.

c	Lei no 9.709, de 18‑11‑1998, regulamenta a execução do disposto 
nos incisos I, II e III do art. 14 da Constituição Federal.

Art. 2o São Poderes da União, independentes e harmôni-
cos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
c	Art. 60, § 4o, III, desta Constituição.

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
c	Dec. no 99.710, de 21‑11‑1990, promulga a convenção sobre os 

direitos da criança.
c	Dec. no 591, de 6‑7‑1992, promulga o Pacto Internacional sobre 

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.

II – garantir o desenvolvimento nacional;
c	Arts. 23, parágrafo único, e 174, § 1o, desta Constituição.

III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais;
c	Art. 23, X, desta Constituição.
c	Arts. 79 a 82 do ADCT.
c	LC no 111, de 6‑7‑2001, dispõe sobre o Fundo de Combate e Er‑

radicação da Pobreza, na forma prevista nos artigos 79, 80 e 81 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

c	Dec. no 6.047, de 22‑2‑2007, institui a Política Nacional de De‑
senvolvimento Regional – PNDR.

c	Dec. no 7.492, de 2‑6‑2011, institui o Plano Brasil sem Miséria.

IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de ori-
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.
c	Lei no 7.716, de 5‑1‑1989 (Lei do Racismo).
c	Lei no 9.459, de 13‑5‑1997, altera os arts. 1o e 20 da Lei no 7.716, 

de 5 de janeiro de 1989, que define os crimes resultantes de 
preconceito de raça ou de cor, e acrescenta parágrafo ao art. 140 
do Decreto‑lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940.

c	Lei no 12.288, de 20‑7‑2010 (Estatuto da Igualdade Racial).
c	Dec. no 6.872, de 4‑6‑2009, aprova o Plano Nacional de Promo‑

ção da Igualdade Racial – PLANAPIR, e institui o seu Comitê de 
Articulação e Monitoramento.

c	Dec. no 4.886, de 20‑11‑2003, institui a Política Nacional de Pro‑
moção de Igualdade Racial – PNPIR.

c	Dec. no 7.388, de 9‑12‑2010, dispõe sobre a composição, estru‑
turação, competências e funcionamento do Conselho Nacional 
de Combate à Discriminação – CNCD.

Art. 4o A República Federativa do Brasil rege-se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:
c	Arts. 21, I, e 84, VII e VIII, desta Constituição.

I – independência nacional;
c	Arts. 78 e 91, § 1o, IV, desta Constituição.

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA  

DO BRASIL
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(DECRETO‑LEI No 2.848, DE 7‑12‑1940)
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c	Publicado no DOU de 11‑12‑1941.
c	Os valores das multas previstas nesta Lei de Introdução foram 

cancelados pelo art. 2o da Lei no 7.209, de 11‑7‑1984, substituin‑
do‑se a expressão “multa de” por “multa” simplesmente.

Art. 1o Considera-se crime a infração penal a que a lei co-
mina pena de reclusão ou de detenção, quer isoladamente, 
quer alternativa ou cumulativamente com a pena de multa; 
contravenção, a infração penal a que a lei comina, isola-
damente, pena de prisão simples ou de multa, ou ambas, 
alternativa ou cumulativamente.
Art. 2o Quem incorrer em falência será punido:

I – se fraudulenta a falência, com a pena de reclusão, por 
dois a seis anos;
II – se culposa, com a pena de detenção, por seis meses 
a três anos.
Art. 3o Os fatos definidos como crimes no Código Flores-
tal, quando não compreendidos em disposição do Código 
Penal, passam a constituir contravenções, punidas com a 
pena de prisão simples, por três meses a um ano, ou de 
multa, ou com ambas as penas, cumulativamente.
c	Refere‑se à Lei no 4.771, de 15‑9‑1965, que foi revogada pela Lei 

no 12.651, de 25‑5‑2012 (Novo Código Florestal).
Art. 4o Quem cometer contravenção prevista no Código 
Florestal será punido com pena de prisão simples, por 
quinze dias a três meses, ou de multa, ou com ambas as 
penas, cumulativamente.
c	Refere‑se à Lei no 4.771, de 15‑9‑1965, que foi revogada pela Lei 

no 12.651, de 25‑5‑2012 (Novo Código Florestal).
Art. 5o Os fatos definidos como crimes no Código de Pesca 
(Decreto-Lei no 794, de 19 de outubro de 1938) passam 
a constituir contravenções, punidas com a pena de prisão 
simples, por três meses a um ano, ou de multa, ou com 
ambas as penas, cumulativamente.
Art. 6o Quem, depois de punido administrativamente por 
infração da legislação especial sobre a caça, praticar qual-
quer infração definida na mesma legislação, ficará sujeito 
à pena de prisão simples, por quinze dias a três meses.
Art. 7o No caso do artigo 71 do Código de Menores (De-
creto no 17.943-A, de 12 de outubro de 1927), o juiz de-
terminará a internação do menor em seção especial de 
escola de reforma.
c	A legislação mencionada neste artigo foi revogada. O assunto é 

tratado pela Lei no 8.069, de 13‑7‑1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente).

§ 1o A internação durará, no mínimo, três anos.
§ 2o Se o menor completar vinte e um anos, sem que tenha 
sido revogada a medida de internação, será transferido 
para colônia agrícola ou para instituto de trabalho, de ree-

ducação ou de ensino profissional, ou seção especial de 
outro estabelecimento, à disposição do Juiz Criminal.
§ 3o Aplicar-se-á, quanto à revogação da medida, o dis-
posto no Código Penal sobre a revogação de medida de 
segurança.
Art. 8o As interdições permanentes, previstas na legisla-
ção especial como efeito de sentença condenatória, dura-
rão pelo tempo de vinte anos.
Art. 9o As interdições permanentes, impostas em sen-
tença condenatória passada em julgado, ou desta decor-
rentes, de acordo com a Consolidação das Leis Penais, 
durarão pelo prazo máximo estabelecido no Código Penal 
para a espécie correspondente.
Parágrafo único. Aplicar-se-á o disposto neste artigo às in-
terdições temporárias com prazo de duração superior ao 
limite máximo fixado no Código Penal.
Art. 10. O disposto nos artigos 8o e 9o não se aplica às 
interdições que, segundo o Código Penal, podem consistir 
em incapacidades permanentes.
Art. 11. Observar-se-á, quanto ao prazo de duração das 
interdições, nos casos dos artigos 8o e 9o, o disposto no 
artigo 72 do Código Penal, no que for aplicável.
Art. 12. Quando, por fato cometido antes da vigência do 
Código Penal, se tiver de pronunciar condenação, de acor-
do com a lei anterior, atender-se-á ao seguinte:

I – a pena de prisão celular, ou de prisão com trabalho, 
será substituída pela de reclusão, ou de detenção, se uma 
destas for a pena cominada para o mesmo fato pelo Código 
Penal;
II – a pena de prisão celular ou de prisão com trabalho 
será substituída pela de prisão simples, se o fato estiver 
definido como contravenção na lei anterior, ou na Lei das 
Contravenções Penais.
Art. 13. A pena de prisão celular ou de prisão com traba-
lho imposta em sentença irrecorrível, ainda que já iniciada 
a execução, será convertida em reclusão, detenção ou pri-
são simples, de conformidade com as normas prescritas 
no artigo anterior.
Art. 14. A pena convertida em prisão simples, em virtude 
do artigo 409 da Consolidação das Leis Penais, será con-
vertida em reclusão, detenção ou prisão simples, segundo 
o disposto no artigo 13, desde que o condenado possa ser 
recolhido a estabelecimento destinado à execução da pena 
resultante da conversão.
Parágrafo único. Abstrair-se-á, no caso de conversão, do 
aumento que tiver sido aplicado, de acordo com o disposto 
no artigo 409, in fine, da Consolidação das Leis Penais.

LEI DE INTRODUÇÃO  
AO CÓDIGO PENAL

DECRETO‑LEI No 3.914, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1941
Lei de Introdução ao Código Penal (Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940) e à  

Lei das Contravenções Penais (Decreto-Lei no 3.688, de 3 de outubro de 1941).
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Arts. 15 a 27

Art. 15. A substituição ou conversão da pena, na forma 
desta Lei, não impedirá a suspensão condicional, se a lei 
anterior não a excluía.
Art. 16. Se, em virtude da substituição da pena, for im‑
posta a de detenção ou a de prisão simples, por tempo 
superior a um ano e que não exceda de dois, o juiz poderá 
conceder a suspensão condicional da pena, desde que 
reunidas as demais condições exigidas pelo artigo 57 do 
Código Penal.
Art. 17. Aplicar‑se‑á o disposto no artigo 81, § 1o, II e III, 
do Código Penal, aos indivíduos recolhidos a manicômio 
judiciário ou a outro estabelecimento em virtude do dispos‑
to no artigo 29, –1a parte, da Consolidação das Leis Penais.
Art. 18. As condenações anteriores serão levadas em con‑
ta para determinação da reincidência em relação a fato 
praticado depois de entrar em vigor o Código Penal.
Art. 19. O juiz aplicará o disposto no artigo 2o, parágrafo 
único, in fine, do Código Penal, nos seguintes casos:

I – se o Código ou a Lei das Contravenções Penais cominar 
para o fato pena de multa, isoladamente, e na sentença 
tiver sido imposta pena privativa de liberdade;
II – se o Código ou a Lei das Contravenções cominar para 
o fato pena privativa de liberdade por tempo inferior ao da 
pena cominada na lei aplicada pela sentença.
Parágrafo único. Em nenhum caso, porém, o juiz reduzirá 
a pena abaixo do limite que fixaria se pronunciasse conde‑
nação de acordo com o Código Penal.
Art. 20. Não poderá ser promovida ação pública por fato 
praticado antes da vigência do Código Penal:

I – quando, pela lei anterior, somente cabia ação privada;
II – quando, ao contrário do que dispunha a lei anterior, o 
Código Penal só admite ação privada.
Parágrafo único. O prazo estabelecido no artigo 105 do Có‑
digo Penal correrá, na hipótese do no II:
a) de 1o de janeiro de 1942, se o ofendido sabia, anterior‑

mente, quem era o autor do fato;
b) no caso contrário, do dia em que vier a saber quem é o 

autor do fato.

Art. 21. Nos casos em que o Código Penal exige represen‑
tação, sem esta não poderá ser intentada ação pública por 
fato praticado antes de 1o de janeiro de 1942; prosseguin‑
do‑se, entretanto, na que tiver sido anteriormente iniciada, 
haja ou não representação.
Parágrafo único. Atender‑se‑á, no que for aplicável, ao dis‑
posto no parágrafo único do artigo anterior.
Art. 22. Onde não houver estabelecimento adequado para 
a execução de medida de segurança detentiva estabeleci‑
da no artigo 88, § 1o, III, do Código Penal, aplicar‑se‑á a de 
liberdade vigiada, até que seja criado aquele estabeleci‑
mento ou adotada qualquer das providências previstas no 
artigo 89, e seu parágrafo, do mesmo Código.
Parágrafo único. Enquanto não existir estabelecimento 
adequado, as medidas detentivas estabelecidas no artigo 
88, § 1o, I e II, do Código Penal, poderão ser executadas 
em seções especiais de manicômio comum, asilo ou casa 
de saúde.
Art. 23. Onde não houver estabelecimento adequado ou 
adaptado à execução das penas de reclusão, detenção ou 
prisão, poderão estas ser cumpridas em prisão comum.
Art. 24. Não se aplicará o disposto no artigo 79, II, do Có‑
digo Penal a indivíduo que, antes de 1o de janeiro de 1942, 
tenha sido absolvido por sentença passada em julgado.
c	Refere‑se à antiga Parte Geral, alterada pela Lei no 7.209, de 

11‑7‑1984.
Art. 25. A medida de segurança aplicável ao condenado 
que, a 1o de janeiro de 1942, ainda não tenha cumprido a 
pena, é a liberdade vigiada.
Art. 26. A presente Lei não se aplica aos crimes referidos 
no artigo 360 do Código Penal, salvo os de falência.
Art. 27. Esta Lei entrará em vigor em 1o de janeiro de 
1942; revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1941;  
120o da Independência e  

53o da República.
Getúlio Vargas
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Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
1. Datam de mais de vinte anos as tentativas de elaboração 
do novo Código Penal. Por incumbência do Governo Fede-
ral, já em 1963 o Professor Nélson Hungria apresentava o 
anteprojeto de sua autoria, ligando-se, pela segunda vez, 
à reforma de nossa legislação penal.
2. Submetido ao ciclo de conferências e debates do Insti-
tuto Latino-Americano de Criminologia, realizado em São 
Paulo, e a estudos promovidos pela Ordem dos Advogados 
do Brasil e Faculdades de Direito, foi objeto de numerosas 
propostas de alteração, distinguindo-se o debate pela am-
plitude das contribuições oferecidas. Um ano depois, de-
signou o então Ministro Mílton Campos a comissão revisora 
do anteprojeto, composta dos Professores Nélson Hungria, 
Aníbal Bruno e Heleno Cláudio Fragoso. A comissão incor-
porou ao texto numerosas sugestões, reelaborando-o em 
sua quase inteireza, mas a conclusão não chegou a ser di-
vulgada. A reforma foi retomada pelo Ministro Luiz Antônio 
da Gama e Silva, que em face do longo e eficiente trabalho 
de elaboração já realizado submeteu o anteprojeto a revi-
são final, por comissão composta dos Professores Benja-
min Moraes Filho, Heleno Cláudio Fragoso e Ivo D’Aquino. 
Nessa última revisão punha-se em relevo a necessidade 
de compatibilizar o anteprojeto do Código Penal com o do 
Código Penal Militar, também em elaboração. Finalmente, 
a 21 de outubro de 1969, o Ministro Luiz Antônio da Gama 
e Silva encaminhou aos Ministros Militares, então no exer-
cício da Chefia do Poder Executivo, o texto do Projeto de 
Código Penal, convertido em lei pelo Decreto-Lei no 1.004, 
da mesma data. Segundo o art. 407, entraria o novo Código 
Penal em vigor no dia 1o de janeiro de 1970.
3. No Governo do Presidente Emílio Médici, o Ministro 
Alfredo Buzaid anuiu à conveniência de entrarem simulta-
neamente em vigor o Código Penal, o Código de Processo 
Penal e a Lei de Execução Penal, como pressuposto de 
eficácia da Justiça Criminal. Ao Código Penal, já editado, 
juntar-se-iam os dois outros diplomas, cujos anteprojetos 
se encontravam em elaboração. Era a reforma do sistema 
penal brasileiro, pela modernização de suas leis constituti-
vas, que no interesse da segurança dos cidadãos e da es-
tabilidade dos direitos então se intentava. Essa a razão das 
leis proteladoras da vigência do Código Penal, daí por dian-
te editadas. A partir da Lei no 5.573, de 1o de dezembro de 
1969, que remeteu para 1o de agosto de 1970 o início da 
vigência em apreço, seis diplomas legais, uns inovadores, 
outros protelatórios, foram impelindo para diante a entrada 
em vigor do Código Penal de 1969.

4. Processara-se, entrementes, salutar renovação das leis 
penais e processuais vigentes. Enquanto adiada a entrada 
em vigor do Código Penal de 1969, o Governo do Presiden-
te Ernesto Geisel, sendo Ministro da Justiça o Dr. Armando 
Falcão, encaminhou ao Congresso Nacional o Projeto de 
Lei no 2, de 22 de fevereiro de 1977, destinado a alte-
rar dispositivos do Código Penal de 1940, do Código de 
Processo Penal e da Lei das Contravenções Penais. Coin-
cidiam as alterações propostas, em parte relevante, com 
as recomendações da Comissão Parlamentar de Inquérito 
instituída em 1975 na Câmara dos Deputados, referentes à 
administração da Justiça Criminal e à urgente reavaliação 
dos critérios de aplicação e execução da pena privativa 
da liberdade. Adaptado à positiva e ampla contribuição 
do Congresso Nacional, o projeto se transformou na Lei 
no 6.416, de 24 de maio de 1977, responsável pelo ajus-
tamento de importantes setores da execução penal à rea-
lidade social contemporânea. Foram tais as soluções por 
ela adotadas que pela Mensagem no 78, de 30 de agosto de 
1978, o Presidente Ernesto Geisel, sendo ainda Ministro da 
Justiça o Dr. Armando Falcão, encaminhou ao Congresso 
Nacional o projeto de lei que revogava o Código Penal de 
1969. Apoiava-se a Mensagem, entre razões outras, no 
fato de que o Código Penal de 1940, nas passagens refor-
muladas, se tornara “mais atualizado do que o vacante”. O 
projeto foi transformado na Lei no 6.578, de 11 de outubro 
de 1978, que revogou o Código Penal e as Leis nos 6.016, 
de 31 de dezembro de 1973, e 6.063, de 27 de junho de 
1974, que o haviam parcialmente modificado.
5. Apesar desses inegáveis aperfeiçoamentos, a legislação 
penal continua inadequada às exigências da sociedade 
brasileira. A pressão dos índices de criminalidade e suas 
novas espécies, a constância da medida repressiva como 
resposta básica ao delito, a rejeição social dos apenados 
e seus reflexos no incremento da reincidência, a sofistica-
ção tecnológica, que altera a fisionomia da criminalidade 
contemporânea, são fatores que exigem o aprimoramento 
dos instrumentos jurídicos de contenção do crime, ainda 
os mesmos concebidos pelos juristas na primeira metade 
do século.
6. Essa, em síntese, a razão pela qual institui, no Ministério 
da Justiça, comissões de juristas incumbidas de estudar 
a legislação penal e de conceber as reformas necessárias. 
Do longo e dedicado trabalho dos componentes dessas 
comissões resultaram três anteprojetos: o da Parte Geral 
do Código Penal, o do Código de Processo Penal e o da Lei 
de Execução Penal. Foram todos amplamente divulgados 
e debatidos em simpósios e congressos. Para analisar as 
críticas e sugestões oferecidas por especialistas e institui-

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
DA NOVA PARTE GERAL DO 

CÓDIGO PENAL
LEI No 7.209, DE 11 DE JULHO DE 1984
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Lei de Introdução ao Código de Processo Penal 
(Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941).

c	Publicado no DOU de 13‑12‑1941.

Art. 1o O Código de Processo Penal aplicar-se-á aos pro-
cessos em curso a 1o de janeiro de 1942, observado o 
disposto nos artigos seguintes, sem prejuízo da validade 
dos atos realizados sob a vigência da legislação anterior.
Art. 2o À prisão preventiva e à fiança aplicar-se-ão os dis-
positivos que forem mais favoráveis.
c	Art. 311 a 316 e 321 a 350 do CPP.

Art. 3o O prazo já iniciado, inclusive o estabelecido para a 
interposição de recurso, será regulado pela lei anterior, se 
esta não prescrever prazo menor do que o fixado no Código 
de Processo Penal.
Art. 4o A falta de arguição em prazo já decorrido, ou den-
tro no prazo iniciado antes da vigência do Código Penal e 
terminado depois de sua entrada em vigor, sanará a nulida-
de, se a legislação anterior lhe atribui este efeito.
Art. 5o Se tiver sido intentada ação pública por crime que, 
segundo o Código Penal, só admite ação privada, esta, 
salvo decadência intercorrente, poderá prosseguir nos au-
tos daquela, desde que a parte legítima para intentá-la 
ratifique os atos realizados e promova o andamento do 
processo.
Art. 6o As ações penais, em que já se tenha iniciado a 
produção de prova testemunhal, prosseguirão, até a sen-
tença de primeira instância, com o rito estabelecido na 
lei anterior.
§ 1o Nos processos cujo julgamento, segundo a lei anterior, 
competia ao júri e, pelo Código de Processo Penal, cabe 
a juiz singular:
a) concluída a inquirição das testemunhas de acusação, 

proceder-se-á a interrogatório do réu, observado o dis-
posto nos artigos 395 e 396, parágrafo único, do mesmo 
Código, prosseguindo-se depois de produzida a prova 
de defesa, de acordo com o que dispõem os artigos 499 
e seguintes;

b) se, embora concluída a inquirição das testemunhas de 
acusação, ainda não houver sentença de pronúncia ou 
impronúncia, prosseguir-se-á na forma da letra anterior;

c) se a sentença de pronúncia houver passado em julgado, 
ou dela não tiver ainda sido interposto recurso, prosse-
guir-se-á na forma da letra a;

d) se, havendo sentença de impronúncia, esta passar em 
julgado, só poderá ser instaurado o processo no caso 

do artigo 409, parágrafo único, do Código de Processo 
Penal;

c	A redação do mencionado art. 409 do CPP, após as alterações da 
Lei no 11.689, de 9‑6‑2008, corresponde ao atual art. 414.

e) se tiver sido interposto recurso da sentença de pronún-
cia, aguardar-se-á o julgamento do mesmo, observan-
do-se, afinal, o disposto na letra b ou na letra d.

§ 2o Aplicar-se-á o disposto no § 1o aos processos da com-
petência do juiz singular nos quais exista a pronúncia, se-
gundo a lei anterior.
§ 3o Subsistem os efeitos da pronúncia, inclusive a prisão.
§ 4o O julgamento caberá ao júri se, na sentença de pro-
núncia, houver sido ou for o crime classificado no § 1o ou 
§ 2o do artigo 295 da Consolidação das Leis Penais.
Art. 7o O juiz da pronúncia, ao classificar o crime, consu-
mado ou tentado, não poderá reconhecer a existência de 
causa especial de diminuição da pena.
Art. 8o As perícias iniciadas antes de 1o de janeiro de 1942 
prosseguirão de acordo com a legislação anterior.
Art. 9o Os processos de contravenções, em qualquer caso, 
prosseguirão na forma da legislação anterior.
c	Arts. 531 e segs. do CPP.
Art. 10. No julgamento, pelo júri, de crime praticado antes 
da vigência do Código Penal, observar-se-á o disposto no 
artigo 78 do Decreto-Lei no 167, de 5 de janeiro de 1938, 
devendo os quesitos ser formulados de acordo com a Con-
solidação das Leis Penais.
§ 1o Os quesitos sobre causas de exclusão de crime, ou de 
isenção de pena, serão sempre formulados de acordo com 
a lei mais favorável.
§ 2o Quando as respostas do júri importarem condenação, 
o presidente do tribunal fará o confronto da pena resul-
tante dessas respostas e da que seria imposta segundo o 
Código Penal, e aplicará a mais benigna.
§ 3o Se o confronto das penas concretizadas, segundo uma 
e outra lei, depender do reconhecimento de algum fato 
previsto no Código Penal, e que, pelo Código de Processo 
Penal, deva constituir objeto de quesito, o juiz o formulará.
Art. 11. Já tendo sido interposto recurso de despacho ou 
de sentença, as condições de admissibilidade, a forma e o 
julgamento serão regulados pela lei anterior.
Art. 12. No caso do artigo 673 do Código de Processo 
Penal, se tiver sido imposta medida de segurança detentiva 
ao condenado, este será removido para estabelecimento 
adequado.
Art. 13. A aplicação da lei nova a fato julgado por senten-
ça condenatória irrecorrível, nos casos previstos no artigo 

LEI DE INTRODUÇÃO AO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

DECRETO‑LEI No 3.931, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1941
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Arts. 14 a 16Lei de Introdução ao Código de Processo Penal

2o e seu parágrafo, do Código Penal, far-se-á mediante des-
pacho do juiz, de ofício, ou a requerimento do condenado 
ou do Ministério Público.
§ 1o Do despacho caberá recurso, em sentido estrito.
§ 2o O recurso interposto pelo Ministério Público terá efeito 
suspensivo, no caso de condenação por crime a que a lei 
anterior comine, no máximo, pena privativa de liberdade, 
por tempo igual ou superior a oito anos.
Art. 14. No caso de infração definida na legislação sobre 
a caça, verificado que o agente foi, anteriormente, puni-
do, administrativamente, por qualquer infração prevista 
na mesma legislação, deverão ser os autos remetidos à 
autoridade judiciária que, mediante portaria, instaurará o 
processo, na forma do artigo 531 do Código de Processo 
Penal.
c	Lei no 5.197, de 3‑1‑1967 (Lei de Proteção à Fauna).

c	Lei no 9.605, de 12‑2‑1998 (Lei dos Crimes Ambientais).

Parágrafo único. O disposto neste artigo não exclui a forma 
de processo estabelecido no Código de Processo Penal, 
para o caso de prisão em flagrante de contraventor.

Art. 15. No caso do artigo 145, IV, do Código de Processo 
Penal, o documento reconhecido como falso será, antes 
de desentranhado dos autos, rubricado pelo juiz e pelo 
escrivão em cada uma de suas folhas.

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor no dia 1o de janeiro de 
1942, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 1941;  
120o da Independência e  

53o da República.

Getúlio Vargas

 VM Penal CEISC - 6ª ed.indb   245 VM Penal CEISC - 6ª ed.indb   245 29/12/2020   14:0229/12/2020   14:02



Vade Mecum246

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E  
NEGÓCIOS INTERIORES

GABINETE DO MINISTRO, em 8 de setembro de 1941
Senhor Presidente:
Tenho a honra de passar às mãos de Vossa Excelência o 
projeto do Código de Processo Penal do Brasil.
Como sabe Vossa Excelência, ficara inicialmente resolvido 
que a elaboração do projeto de Código único para o pro-
cesso penal não aguardasse a reforma, talvez demorada, 
do Código Penal de 90.
Havia um dispositivo constitucional a atender, e sua execu-
ção não devia ser indefinidamente retardada. Entretanto, 
logo após a entrega do primitivo projeto, organizado pela 
Comissão oficial e afeiçoado à legislação penal substanti-
va ainda em vigor, foi apresentado pelo Senhor Alcântara 
Machado, em desempenho da missão que lhe confiara o 
Governo, o seu anteprojeto de novo Código Penal. A preste-
za com que o insigne e pranteado professor da Faculdade 
de Direito de São Paulo deu conta de sua árdua tarefa fez 
com que se alterasse o plano traçado em relação ao futuro 
Código de Processo Penal. Desde que já se podia prever 
para breve tempo a efetiva remodelação da nossa antiqua-
da lei penal material, deixava de ser aconselhado que se 
convertesse em lei o projeto acima aludido, pois estaria 
condenado a uma existência efêmera.
Decretado o novo Código Penal, foi então empreendida a 
elaboração do presente projeto, que resultou de um cuida-
doso trabalho de revisão e adaptação do projeto anterior.
Se for convertido em lei, não estará apenas regulada a 
atuação da justiça penal em correspondência com o re-
ferido novo Código e com a Lei de Contravenções (cujo 
projeto, nesta data, apresento igualmente à apreciação de 
Vossa Excelência): estará, no mesmo passo, finalmente 
realizada a homogeneidade do direito judiciário penal no 
Brasil, segundo reclamava, de há muito, o interesse da 
boa administração da justiça, aliado ao próprio interesse 
da unidade nacional.

A REFORMA DO PROCESSO  
PENAL VIGENTE

II – De par com a necessidade de coordenação sistemáti-
ca das regras do processo penal num Código único para 
todo o Brasil, impunha-se o seu ajustamento ao objetivo 
de maior eficiência e energia da ação repressiva do Estado 
contra os que delinquem. As nossas vigentes leis de pro-
cesso penal asseguram aos réus, ainda que colhidos em 
flagrante ou confundidos pela evidência das provas, um 
tão extenso catálogo de garantias e favores, que a repres-

são se torna, necessariamente, defeituosa e retardatária, 
decorrendo daí um indireto estímulo à expansão da crimi-
nalidade. Urge que seja abolida a injustificável primazia 
do interesse do indivíduo sobre o da tutela social. Não se 
pode continuar a contemporizar com pseudodireitos indi-
viduais em prejuízo do bem comum. O indivíduo, princi-
palmente quando vem de se mostrar rebelde à disciplina 
jurídico-penal da vida em sociedade, não pode invocar, 
em face do Estado, outras franquias ou imunidades além 
daquelas que o assegurem contra o exercício do poder pú-
blico fora da medida reclamada pelo interesse social. Este 
o critério que presidiu à elaboração do presente projeto de 
Código. No seu texto, não são reproduzidas as fórmulas 
tradicionais de um mal-avisado favorecimento legal aos 
criminosos. O processo penal é aliviado dos excessos de 
formalismo e joeirado de certos critérios normativos com 
que, sob o influxo de um mal-compreendido individualis-
mo ou de um sentimentalismo mais ou menos equívoco, 
se transige com a necessidade de uma rigorosa e expedita 
aplicação da justiça penal.
As nulidades processuais, reduzidas ao mínimo, deixam de 
ser o que têm sido até agora, isto é, um meandro técnico 
por onde se escoa a substância do processo e se perdem 
o tempo e a gravidade da justiça. É coibido o êxito das 
fraudes, subterfúgios e alicantinas. É restringida a aplica-
ção do in dubio pro reo. É ampliada a noção do flagrante 
delito, para o efeito da prisão provisória. A decretação da 
prisão preventiva, que, em certos casos, deixa de ser uma 
faculdade, para ser um dever imposto ao juiz, adquire a 
suficiente elasticidade para tornar-se medida plenamente 
assecuratória da efetivação da justiça penal. Tratando-se 
de crime inafiançável, a falta de exibição do mandato não 
obstará à prisão, desde que o preso seja imediatamente 
apresentado ao juiz que fez expedir o mandato. É revo-
gado o formalismo complexo da extradição interestadual 
de criminosos. O prazo da formação da culpa é ampliado, 
para evitar o atropelo dos processos ou a intercorrente e 
prejudicial solução de continuidade da detenção provisó-
ria dos réus. Não é consagrada a irrestrita proibição do 
julgamento ultra petitum. Todo um capítulo é dedicado às 
medidas preventivas assecuratórias da reparação do dano 
ex delicto.
Quando da última reforma do processo penal na Itália, o 
Ministro Rocco, referindo-se a algumas dessas medidas 
e outras análogas, introduzidas no projeto preliminar, ad-
vertia que elas certamente iriam provocar o desagrado da-
queles que estavam acostumados a aproveitar e mesmo 
abusar das inveteradas deficiências e fraquezas da pro-
cessualística penal até então vigente. A mesma previsão 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL
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A
ABUSO DE AUTORIDADE
• ação pública e crimes de responsabilidade: Lei 

no 5.249/1967
• disposições gerais: art. 1o da Lei no 13.869/2019
• LC no 64/1990
• Lei no 13.869/2019
AÇÃO
• penal; abuso de autoridade: art.  3o da Lei 

no 13.869/2019
• penal pública incondicionada; atividade de te-

lecomunicações: art. 185 da Lei no 9.472/1997
• penal pública incondicionada; crim de sonega-

ção fiscal: Súm. no 609 do STF
• penal pública incondicionada; crime de estupro 

mediante violência real: Súm. no 608 do STF
• pública; crimes de responsabil idade: Lei 

no 5.249/1967
AÇÃO CIVIL PÚBLICA
• crime contra sua propositura: art. 10 da Lei 

no 7.347/1985
AÇÃO CONTROLADA
• comunicação ao juiz: art. 8o, § 1o, da Nova Lei 

do Crime Organizado
• conceito: art. 8o, caput, da Nova Lei do Crime 

Organizado
• sigilo: art. 8o, §§ 2o e 3o, da Nova Lei do Crime 

Organizado
• transnacional: art. 9o, da Nova Lei do Crime 

Organizado
AÇÃO DE ALIMENTOS
• Lei no 5.478/1968
AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
CONSTITUCIONALIDADE
• processo e julgamento: Lei no 9.868/1999
AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE
• arguição de descumprimento de preceito fun-

damental: Lei no 9.882/1999
• processo e julgamento: Lei no 9.868/1999
AÇÃO E PROCESSO PENAL
• ação penal: art.  26, da Lei dos Crimes Am-

bientais
• suspensão condicional do processo: art. 28, da 

Lei dos Crimes Ambientais
• transação penal: art. 27, da Lei dos Crimes 

Ambientais
AÇÃO PENAL
• crime de lesão corporal; violência doméstica 

contra a mulher: Súm. no 542 do STJ
• Dec.-lei no 3.688/1941 (LCP).
• originária; aplicação nos Tribunais de Justiça e nos 

Tribunais Regionais Federais: Lei no 8.658/1993
• Súm. no 234 do STJ
• Súm. Vinc. no 24 do STF
• Súmulas nos 608, 609, 696 e 714 do STF
AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA
• processos: arts. 1o a 12 da Lei no 8.038/1990
AÇÃO PÚBLICA
• assistente do Ministério Público; recursos em 

Apelação e Recurso em Sentido Estrito: Súm. 
no 210 do STF

• condicionada; lesão corporal culposa na con-
dução de veículo automotor: art. 302 do CTB

• consulta pública; processo das infrações; dispo-
sições penais; Código Eleitoral: Lei no 4.737/1965

• crime de sonegação fiscal: Súm. no 609 do STF
• de crime de responsabilidade: Lei no 5.249/1967
• revogação; anterioridade; iniciativa para a ação 

penal pública; processo sumário; juiz ou auto-
ridade policial; portaria ou auto de prisão em 
flagrante: Súm. no 601 do STF

ACESSO A REGISTROS
• disposições gerais: arts. 15 a 17, da Nova Lei 

do Crime Organizado
ACOMPANHAMENTO INFORMATIZADO DAS 
PENAS
• sistema de: Lei no 12.714/2012
ADIN E ADC
• processo e julgamento: Lei no 9.868/1999
ADOLESCENTE
• Estatuto: Lei no 8.069/1990
ADPF
• processo e julgamento: Lei no 9.882/1999
ADVOGADO(S)
• Estatuto da Advocacia: Lei no 8.906/1994
• Lei de Execução Penal: Lei no 7.210/1984 – 

vide Defensor Público
AGENTE PÚBLICO
• abuso de autoridade; sujeito ativo: art. 2o da 

Lei no 13.869/2019
AGROTÓXICOS
• descumprimento de exigências: Lei no 7.802/1989
ALGEMAS
• Dec. no 8.858/2016
• Lei no 13.869/2019
ALIMENTOS
• crime contra a administração da justiça: Lei 

no 5.478/1968
• medida protetiva: arts. 22, V, e 23, III, da Lei 

que Coíbe a Violência Doméstica e Familiar 
Contra a Mulher

APREENSÃO
• comunicação à família: art. 107, caput, do ECA
• comunicação ao juiz: art. 107, caput, do ECA
• direitos do adolescente apreendido: art. 124, 

do ECA
• encaminhamento à autoridade judiciária: 

art. 171, do ECA
• encaminhamento à autoridade policial (flagran-

te): art. 172, do ECA
• identificação criminal: art. 109, do ECA
• identif icação dos responsáveis: art.  106, 

par. ún., do ECA
• liberação: art. 107, par. ún., do ECA
APREENSÃO DE BENS
• animais: art. 25, §§ 1o e 2o, da Lei dos Crimes 

Ambientais
• instrumentos do crime: art. 25, § 5o, da Lei dos 

Crimes Ambientais
• produtos não perecíveis: art. 25, § 4o, da Lei 

dos Crimes Ambientais
• produtos perecíveis e madeiras: art. 25, § 3o, 

da Lei dos Crimes Ambientais
AQUISIÇÃO DE ARMA DE FOGO
• comércio entre pessoas físicas: art. 4o, § 5o, do 

Estatuto do Desarmamento
• empresa que comercializa: art. 4o, §§ 3o e 4o, 

do Estatuto do Desarmamento
• entrega à Polícia Federal: art. 31, do Estatuto 

do Desarmamento
• idade mínima: arts. 6o, § 5o, e 28, do Estatuto 

do Desarmamento
• munição; aquisição: art. 4o, § 2o, do Estatuto 

do Desarmamento
• posse de arma de fogo; registro: art. 5o, do Es-

tatuto do Desarmamento
• requisitos: art.  4o, do Estatuto do Desarma-

mento
• uso restrito; autorização: art. 27, do Estatuto 

do Desarmamento
• vedação: art. 35, caput, do Estatuto do Desar-

mamento

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE 
PRECEITO FUNDAMENTAL
• processo e julgamento; disposições: Lei 

no 9.882/1999
ARRENDAMENTO MERCANTIL
• obrigações; sujeição: art. 9o, par. ún., V, da Lei 

no 9.613/1998
ARMAS
• medida protetiva: art. 22, I, da Lei que Coíbe a 

Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher
• prevaricação ou desobediência: art. 22, § 2o, da 

Lei que Coíbe a Violência Doméstica e Familiar 
Contra a Mulher

ARMAS APREENDIDAS
• destruição: art. 25, § 1o a § 3o, do Estatuto do 

Desarmamento
ARMA DE FOGO
• aquisição e registro: arts. 3o a 8o do Dec. no 

9.845/2019
• atirador; registro, cadastro e aquisição de 

armas e munições; regulamento: Dec. no 
9.846/2019

• caçador; registro, cadastro e aquisição de 
armas e munições; regulamento: Dec. no 
9.846/2019

• colecionador; registro, cadastro e aquisição 
de armas e munições; regulamento: Dec. no 
9.846/2019

• Estatuto do Desarmamento: Lei no 10.826/2003
• importação e exportação: arts. 34 a 44 do Dec. 

no 9.847/2019
• Sistema de Gerenciamento Militar de Armas – 

SIGMA: art. 4o do Dec. no 9.847/2019
• Sistema Nacional de Armas – SINARM: art. 3o 

do Dec. no 9.847/2019
ARMAS QUÍMICAS
• Lei no 11.254/2005
ARRENDAMENTO MERCANTIL
• obrigações; sujeição: art. 9o, par. ún., V, da Lei 

no 9.613/1998
ASSISTÊNCIA
• Conselho da Comunidade: art. 81, IV, da LEP
• Conselho Penitenciário: art. 70, IV, da LEP
• criança: art. 89, par. ún., II, da LEP
• direito à assistência: art. 41, VII, da LEP
• disposições gerais: arts. 10 e 11 da LEP
• educacional: arts. 17 a 21-A da LEP
• egresso: arts. 25 a 27 da LEP
• estabelecimento penal: art. 83, caput, da LEP
• família do preso: art. 29, § 1o, b, da LEP
• jurídica: arts. 15 e 16 da LEP
• material: arts. 12 e 13, da LEP
• patronato: art. 78, da LEP
• religiosa: art. 24 da LEP
• saúde: art. 14 da LEP
• social: arts. 22 e 23 da LEP
ASSISTÊNCIA À VÍTIMA
• AIDS e demais DSTs: art. 9o, § 3o, da Lei que 

Coíbe a Violência Doméstica e Familiar Contra 
a Mulher

• atendimento policial: art.  10-A, da Lei que 
Coíbe a Violência Doméstica e Familiar Contra 
a Mulher

• casas-abrigo: art. 35, II, da Lei que Coíbe a 
Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher

• funcionária pública; remoção: art. 9o, § 2o, I, da 
Lei que Coíbe a Violência Doméstica e Familiar 
Contra a Mulher

• jurídica: arts. 27 e 28, da Lei que Coíbe a Vio-
lência Doméstica e Familiar Contra a Mulher
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